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Manaus – A revisão dos benefícios fiscais concedidos a empresas instaladas no Polo Industrial de 
Manaus (PIM) é a prioridade da gestão do novo secretário de Estado da Fazenda (Sefaz-AM), Jorge 
Jatahy, que assumiu a pasta oficialmente nesta quarta-feira (25).

“Temos uma revisão de incentivos fiscais a ser realizada. É o principal desafio a ser vencido”, disse 
Jorge Jatahy, em seu primeiro discurso como secretário de Fazenda à imprensa e a servidores da 
Sefaz-AM. Com o objetivo de revisar os benefícios concedidos a empresas instaladas no PIM, o 
Conselho de Recursos Fiscais (CRF) instalou uma comissão especial, no começo deste mês.

A comissão é composta por auditores da Sefaz-AM, por uma técnica da Secretaria de Planejamento, 
Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação (Seplancti) e de dois procuradores da Procuradoria 
Geral do Estado (PGE). Na primeira reunião da comissão, foram definidos o regimento interno assim 
como as diretrizes, que nortearão os trabalhos.

A expectativa é que, em 60 dias, o grupo apresente um relatório contendo sugestões de incentivos 
fiscais que devem ser revistos. O estudo servirá de base para a elaboração de um anteprojeto de lei, 
que regulamentará os benefícios concedidos pela Lei nº 2826/2003 em vigor até outubro de 2023.

“Temos essa revisão dos incentivos fiscais da Zona Franca que vai equalizar a nossa matriz industrial, 
ajustar distorções e fazer a justiça fiscal. Vamos tocar isso de forma prioritária”, afirmou o novo 
secretário de Fazenda.

Jatahy também citou que a previsão de arrecadação do Amazonas é de R$ 800 milhões por mês e 
que há indicadores econômicos que mostram que a crise está chegando ao fim. Afirmou também que 
pretende modernizar a secretaria.

Lobo

Em seu discurso, o ex-secretário de Fazenda, Afonso Lobo, afirmou que a crise econômica, que afeta 
o Brasil há mais de dois anos, é uma das mais difíceis já enfrentadas por ele.

Lobo disse que saiu do cargo para seguir projetos pessoais e citou algumas ações feitas durante sua 
gestão, que durou quatro anos. Entre as ações, o ex-secretário citou a implantação da Nota Fiscal 
Amazonense, que aumentou a arrecadação do comércio local, assim como recursos extraordinários 
conseguidos como o apoio da PGE, que chegaram a R$ 1,25 bilhão em 2016.



Afonso Lobo foi exonerado pelo governador no último dia 23. 

A exoneração  de Afonso Lobo já era esperada  no primeiro escalão do governo e no meio político 
pelo desgaste que causou à gestão de José Melo, no final do ano passado, após as denúncias da 
Rede Diário do Comunicação (RDC). O secretário é sócio de uma empresa de perfumaria que obteve 
incentivos fiscais quando já estava ocupando a pasta e seus ex-sócios têm contratos de fornecimento 
de medicamentos para o Estado. 

O governo temia enfrentar mais um pedido de instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) na Sefaz, que chegou a ser denominada da ‘CPI da Santo Remédio’. Dias antes, a  Assembleia 
Legislativa do Estado (ALE) já havia  obtido assinaturas para abrir a  CPI da Agência de Fomento do 
Estado do Amazonas (Afeam). 

Um requerimento convocando Afonso Lobo na ALE foi apresentado pelo deputado estadual Bosco 
Saraiva (PSDB), no dia 21 de dezembro, para prestar esclarecimentos sobre sua proximidade  com a 
empresa Tapajós Medicamentos, que é fornecedora do Estado e faturou, desde 2010, R$ 36 milhões 
em negócios com o governo do Estado. Era o primeiro passo para a instalação da ‘CPI da Santo 
Remédio’, em alusão à rede de farmácias controlada pelas empresas de ex-sócios de Lobo.



A revisão dos incentivos fiscais da ZFM (Zona Franca de Manaus), na esfera estadual, é a principal 
missão do novo secretário da Fazenda, Jorge Jatahy. Os desafios não param por aí, além de manter 
uma arrecadação mensal de R$ 800 milhões que corresponde a 52% do orçamento do Estado do 
Amazonas, o novo titular da Sefaz-AM (Secretaria de Estado da Fazenda do Amazonas) também 
deverá buscar novas fontes de receita para poder equilibrar as despesas do Estado. Mas, substituir o 
ex-secretário Afonso Lobo, será uma tarefa árdua, segundo Jatahy em seu discurso de posse, na 
manhã de quarta-feira (25). Já Lobo se despediu do cargo com o sentimento de missão cumprida. A 
solenidade de posse foi realizada no auditório do órgão, localizado na av. André Araújo, 150 - bairro 
Aleixo, zona Centro-Sul de Manaus.
 
O novo titular da Sefaz-AM, foi nomeado pelo governador José Melo, conforme Diário Oficial do dia 23 
de janeiro de 2017. Em seu primeiro pronunciamento agora como secretário de Fazenda, Jorge Jatahy, 
ratificou os projetos em curso e as principais determinações que devem nortear os trabalhos 
desenvolvidos pela Secretaria da Fazenda amazonense, durante sua gestão. "Eu tenho a missão árdua 
que é substituir o doutor Afonso Lobo. Além disso, tenho a missão delegada pelo governador que é a 
revisão dos incentivos fiscais da Zona Franca, o principal elemento econômico de manutenção desse 
Estado", destacou. 

Para Jatahy a prioridade é ajustar as distorções e fazer justiça fiscal com objetivo de aumentar a 
arrecadação do Estado, sem ter a necessidade de decretar estado de calamidade financeira, como vem 
ocorrendo nos Estados do sul e sudeste do país. "É um trabalho de fôlego para equalizar a nossa 
matriz industrial, ajustando distorções e fazendo a verdadeira justiça fiscal. Além disso, nós temos que 
buscar novas fontes de receita para poder fazer frente às enormes despesas que o Estado tem. A 
nossa previsão de arrecadação tributária é de R$ 800 milhões/mês, isso corresponde a 52% de todo o 
orçamento do Estado", frisou.

De acordo com o ex-secretário, Afonso Lobo, a nomeação de seu sucessor aconteceu naturalmente, no 
momento em que o Estado está com suas contas organizadas e coincidindo com sua vontade de se 
dedicar à família, após quatro anos dedicados à Sefaz-AM. "Eu saio com a consciência do dever 
cumprido. Fiz o meu trabalho, no qual, foram anos de muitas dificuldades. Do segundo semestre de 
2014 até agora a economia brasileira já registrou um recuo de mais de 8% na sua atividade econômica. 
Isso requereu de todos nós, servidores da Fazenda, e no meu caso em particular muito esforço, muita 

criatividade, por isso eu acredito que deixo o cargo maior profissionalmente", disse. 



Afonso Lobo fez um breve relato das conquistas obtidas ao longo do período em que esteve à frente 
da pasta, período de instabilidade política que resultou na maior crise econômica registrada na 
história do Brasil. "Essa crise me possibilitou crescer profissionalmente e pessoalmente. Também foi 
um momento desafiador em que conseguimos manter os compromissos do Estado em dia num 
cenário em que a maioria absoluta dos Estados anuncia dificuldades financeiras", salientou. 
Segundo Lobo alguns Estados com economia muito maior e mais desenvolvida que a do Amazonas 
vem decretando estado de calamidade financeira. "Deixando de pagar a folha dos servidores, dos 
aposentados. Até dívidas com a União e organismos multilaterais ficaram a pagar. Para se ter uma 
ideia do tamanho do problema, tem Estados da federação que neste instante não pagam crédito 
consignado, aquele que é retido do servidor e que deveria repassar para as instituições financeiras", 
alertou. 

Para finalizar, o ex-secretário da Fazenda agradeceu a todos os presentes, desejando sucesso ao 
seu sucessor. "Graças ao bom Deus o Amazonas passou longe dessa realidade que aflige esses 
Estados. E tenho certeza que o doutor Jorge Jatahy vai dar seguimento a esse trabalho que foi feito, 
durante a minha gestão, inclusive com a participação dele", concluiu o ex-secretário da Fazenda. 

Na ocasião, o secretário da Seplan-CTI (Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, 
Ciência, Tecnologia e Inovação), Thomaz Nogueira, exaltou o trabalho que vem sendo realizado pela 
Sefaz-AM, mesmo parecendo obrigação, foi um dos poucos Estados que vem cumprindo com suas 
obrigações. "O Estado do Amazonas perdeu mais do que os outros Estados. Qualquer mensuração 
que se faça nos permite olhar para o futuro com muito otimismo. Sempre é um desafio, na 
Secretaria de Fazenda, porque aqui quando o país vai bem nós vamos bem, mas quando o país vai 
mal nós vamos muito pior, isto porque aqui nós não produzimos gêneros de primeira necessidade", 
observou. 

O presidente do Sifam (Sindicado dos Fazendários do Amazonas), Emerson Queirós, entre os 
cumprimentos, aproveitou para entregar um documento contendo uma lista de seis propostas que 
visam aumentar a arrecadação tributária do Estado e melhorar as condições da categoria. "Duas das 
propostas visam o realinhamento da alíquota do imposto sobre herança e doações que o Estado do 
Amazonas cobra apenas 2%, enquanto a média nacional é 4,26% e outra é a criação do polo de 
cobrança administrativa amigável, que visa essencialmente cobrar os tributos devidos antes que 
virem dívida ativa", informou. A intenção é diminuir a inadimplência e fomentar a arrecadação para o 
erário estadual. 

A solenidade de posse do novo secretário da Fazendo do Estado do Amazonas, foi realizada na 
manhã de quarta-feira (25), no auditório da Sefaz-AM com endereço na av. André Araújo, 150 - 
Aleixo, Zona centro-sul de Manaus. Contou com a presença de autoridades estaduais, servidores 
públicos fazendários, familiares e amigos. Na ocasião, o ex-secretário e o atual concederam 

entrevista coletiva à imprensa local.















Coluna Claro & Escuro : Ministro dá fim à novela do Monotrilho em Manaus (Notícias / Política)
Confira as notas da Coluna Claro & Escuro, desta quinta-feira, dia 26 de janeiro, do DIÁRIO DO 
AMAZONAS

Manaus

- O último capítulo da novela do Monotrilho, em Manaus, aconteceu no dia 6 de janeiro: o ministro 
das Cidades, Bruno Araújo, assinou um decreto enterrando de vez o projeto, que nunca saiu do 
papel e era previsto para estar rodando, no final de 2013. O Decreto do ministro cancelou 
qualquer possibilidade da ideia contar com linhas de crédito especiais do BNDES, o que na prática 
inviabiliza o projeto que chegou a ser estimado em R$ 1,3 bilhão. O ministro tornou insubsistente a 
seleção da proposta 'Implementação do Monotrilho de Manaus' do Governo do Estado do 
Amazonas, em função da não continuidade no Programa de Infraestrutura de Transporte e da 
Mobilidade Urbana - Pro-Transporte, com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS, para fins de realocação dos recursos do programa. Já em 2012, o Governo do Amazonas 
jogou a toalha e avisou que a obra não sairia a tempo da Copa, mas falou em entregá-la primeiro 
em 2015, e depois em 2020. Porém, no ano seguinte, em 2013, a Justiça cancelou a licitação 
depois que um estudo da Controladoria Geral da União mostrou que a obra era inviável.

Concorrência milionária

A Comissão Geral de Licitação do Estado publicou a milionária  Concorrência nº 010/2017-CGL, 
para a construção de Centros Multifuncionais em Apuí, Boca do Acre, Humaitá e Parintins.

Contratos da Amazonastur

Sobre inquérito do Ministério Público, a Amazonastur informou que   suas contratações são feitas 
por meio de licitação e foram fiscalizadas e aprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado.

Viagens da Casa Civil

A Casa Civil do Governo do Amazonas publicou contrato com a Uatumã Empreendimentos 
Turísticos, de R$ 624 mil, para passagens aéreas, fluviais e terrestres.



Setor da construção perde mais de 358 mil empregos 
formais em 2016

Dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), do Ministério do Trabalho e 
Emprego, revelam que o setor da construção perdeu 358.679 empregos formais em 2016. Em 
dezembro foram 82.567 postos a menos no setor. O resultado, porém, mostra ritmo de perda de 
empregos formais inferior ao mesmo período do ano passado (-102.660), sendo o segundo pior 
resultado em percentual de redução do estoque para o mês de dezembro (-3,47%) desde 1992, só 
perdendo para o ano passado (-3,73%).

De acordo com a pesquisa, o setor registrou a maior perda de seu estoque em termos percentuais 
nas bases mensal, anual e 12 meses, e o terceiro em termos absolutos, perdendo para o setor de 
serviços (-157.654) e para a indústria de transformação (-130.599). Sendo o único setor econômico 
com dois dígitos (-13,48%) de variação negativa de seu estoque no ano de 2016. O estoque da 
construção, na série sem ajuste, em dezembro 2016 é de 2.299.912 (na mesma série já foi de 
3.075.250 em dezembro de 2014).

 

Fonte: Sinduscon-DF
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